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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

ProíoituÍa irunicipal de §anto Antônio dos Lop€s

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250166 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA ASP-AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS
DE INFORMATICA LTDA.

Pelo presente instrumento de Conlrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNP.I-MF, N" 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante dê CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEÃO MENDONÇA CASTRO, Sec.Mun-de Planej. e Administração, e do outro lado ASP -
AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 02.288.268/0001-
04, com sede na RUA LAURO MAIA, 1í20, FATIMA, Fortaleza-CE, de agora em diante denominada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).LUCIANO PEIXOT O GUEDES, portador do(a)
CPF 358.499.243-53, têm justo e conlratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

'1.1. O objeto do presentê instrumento é â Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de licenciamento de uso do Software lntegrado de GestãoPública, destinado ao atendimento
do processamento, controle e execução: Contábil, Portal da Transparência e Licitações. , que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Reíerência, anexo do Edital.

í.2. Este Termo de ContÍato vincula-se ao procêsso DISPENSA DE LICITAÇÃO - 818.2025 e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. ltens Contratados:

ÍTE DÊSCÀIçÁO/ESPECIFICÀçIES UNIDÀOE

012005 Lr.ênç. rtê usô fiêênça de u!ô al,ê Sôftrà!ê dê - cor!ê rcs
Ltêênç. dê u3ô li.ênÇã dê u!ô dê sôftíârê dê -

3.3 31,250

PREFENUNE MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO OOS LOPES

CoNTRATO N'20250'166
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PrcÍeitura lrunicipal de Santo Anlônio dos Lopes

2. DA FUNDAMexUçÃo leoll
2.í. Este contrato fundamenta-se na Lei no 'í4.í33, de 1o de abril de 2021, e suas alteraçÕes, bem como
na licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, n" 818.2025.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAçOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.í. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e pr€zos estabelecidas no processo
licitatório no 818.2025 e neste termo cbntratuâl;

3.2. Manter preposto aceito pela AdínirrisÍEaÉo ro .local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

I - A indicação ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

3.3. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supeíor.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no totâl ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obleto, bem cono por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo corrtratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou cla garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos
danos sofridos.

3.6. Não contratar, <iurante a vigência oo cortrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágraa! único, ia Lei rro Í4.Í33, de 2021.

3.7. Manter, durante tooa â execuÇão do conlâto, em compatibiiidade com as obrigações assumidâs,
todas as condiçÕes de habilitação e qrJáiiicâçãu exigidas. na iicitação que gerou este Contrato,
decorrente do(a) DISPENSA DE LICITAÇ^O rje nu 818.2025.

3.8. Quando não íoÍ possível a verificação dã tegula.idade no Sistema ê Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresâ CONTRATADA cieverá entregar ao setor responsável pla fiscalização do contrato,

rh_

PRÉFEITUPÁ MUN;{IPAL DE SANrO ANION.O OOSLOPES
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até o dia trinta do mês seguinte ao da flestaÇão dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjuntâ relativa aos tribritos fêderais e à DÍvida Ativa cia União;
c) Certidões que comprovem a regulariclàie perante a Fazenda Municàâl ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS'I CRF;ê '

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistag - CNDT;

3.9. Responêabilizar-se peio cumprirnentü àaà oprigações pievistas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das cate!orias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdênciárias, trlbutáriâs e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do 6ontrâlo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se veriÍique no locai dos serviços.

3.,l 1. Prestar todo êsclarecimento ou ínformaçáo iolicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o ac€sso, e. Íiu.álquei tempo, ao iocal dos trabalhos, bem como aos
documêntos relaüvos à execuçáo do ernp16endimento.

3.12. Paralisar, por detêrminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

3.í 3. Promover a guarda, manutênção e vigilânçia de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, marrtendo senrpre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçÕes de segurança, higiene e disciplhra.

^ 3.15. Submeter previamente, por escriti4 ao CONTRA1ANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos mélodos executivos que fujàrn às especiíicaçÕes do rnermrial descritivo ou inslrumento
congênere.

3.16, Náo permitir a utilização de qualquêr trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nern permitir a utilizâção do kabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insaluble.

3.í7. Mantêr durante toda a vigêrrcia dü coírÍrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçÔes exigidas para. hâbilitaÇáo r,a liciiação, ou para qualiÍicação, nâ contratação direta;

' t'l'
3.18. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, pâra reabilitado da.Pievidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação.

PREFEITUPÁ OT 
'ANÍO 

ANTONIO DOS LOPES
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4. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE -

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Ternlo Coniratual, consoante estabelece a Lei no
'14.13312A21 e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelar CONTRAT ADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3, Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente en\€lvidos; e encaminhando os apontamentos à autoridade
competenle para as providências cabíveis.

4.4. NotiÍicar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuçâo dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certiflcando-se que as soluçôes por ela protlostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagâr à CONTRATADA o valor resulttrntê da prestãção do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste contralo e no Termo de R*.Íerência. .

3.19. Comprovar a reserva.de cârgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as.inÍormações oi:tidas em decorrência do cumprimento do contrato.

3.21. Arcar com o ônus decorrenle de evêntual equívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cr.rstos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto"inicialínente ern sua proposta não.seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no

14.133. de 2021.

3.22. Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbiio Íederal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art.
125 da Lei no 14.13312021 e suas alteraçÕes.

4.6. Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não pratlcar atos de ingelência na acirninistração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os i,nlpregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou respor'sá\'eis pr;r eia irrdir;aclos, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, taÍs como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

aNtot no oos LoPEs
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b) Direcionar a conttatação de pessóas para Íabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio Ce. f.unç§.eg dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no otieto da contrateÉo e em relação à
função específica parà a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhâdore§ da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgâo
ou entidade responsávql pela contrâtâção, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por escrito as informações leqeàs^aria9 para o desenvolvimento dos serviços objeto do

rí.9. Realizar avaiiações periódicas da quaiidade dos serviços, após seu recebimento;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sançôes moliva.l.as pela inexecüção total ou parcial do Contrato;

4.í't. CientiÍicar o órgão dê:represehtaçãú jU(iicial rja Adrninistraçáo p{a adoÉo das medidas cabÍveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratadâ houvêr se beneficiado da
preÍerência estabelecida pelo art.26, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.

4.í3. Assegurar que o ambierrte de trabalho, inclusiüe seus equipamentos e instalaçôes, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, peia contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em sua§ dependências, ou em local por ela designado.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, arnda que vinculados à exec.:ção do conlrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contrâtá,Jo, de sêus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA vlGÊNClA

5.í. A vigência deste instrumenlo contratual iniciará na data de sua assinatura, extjnguindo-se em 26 de
Janeiro de 2026, podendo ser prorrogacii.r por eté l0 arros, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"
14.1331202'1, desde que hala autôrizaçáo Íoririal da autoridadà compdente e observados os seguintes
requisitos:

| - Esteja formalmente demonstrádo que a íorma de prestaÉo dos serviços tem natureza

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestacios regularn,enie; .;

PREFEIrURA MUNICI?AL DE sÀNfO A \ANIO DOS LOPES

@,



I Estado do Màranhão
GOVERNO MUNICIPAL LIE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Píofêitura trturricipal de Santo Antônio dos LopesI $ll10níTü,l0
005Lopü

lll - Sejâ juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adminisúaçáo mantém interesse na
realização do serviço;

lV - Seja comprovado que o váior do contralo permanece economicamênte vantajoso para a
Administração;

V - Haia manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogaçáo,

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

6. DA RESC|SÃO

6.í. Constituem motivo paÍa a rescisão contratual os constantes dos artigos l37 e 138 da Lei no

14.13312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mÍnima
de 05 (cinco) dias úteis, mediânte comunicaÇão por escrito.

7. DAS INFRAçÔES E SANÇOÊS ADMINISI-RATIYAS

7.1. Comete infração administrativa, nos teÍÍnos da Lei no'14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parciâl do contrato;

1l - Der causa à irrexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços priblicos ou ao irúeres:ie coletivo:

lll - Der causa à inexêcução total do contrâto;

lV - Deixar de entregar a documentação éxçida para o certame;

V - Não manter a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não enhegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocâdo dentro do prazo de vaiidade dê sua proposta;

Vll - Enselar o retardanrento da exe cuçã,'.) ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

Vltl - Apresentar declaração ou doctimentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa.eletrônica.ou gyXcugrlo do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou prâticar ato Íraudulento na êxecuçáo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Fh

P R E F E N U É Â M.I ãI I C ;F,1 t DOS LOPrS
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Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticâr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei rro 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas âo responsável peias infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, qúândo a CONTRATADA der.câusa à inexecução parcial do contrato, semprê que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento dê licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 7.'t deste Edit'á|, serhpre que não se justificar'a imposiÉo de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll -'d<r'subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos llí lll, lV, V, Vl e Vll, que.justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) l\lloratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até ô limite de 30 (trinta) diás;

b) Compensatória de 30% (trintâ por,cenlo) sôbre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

7.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Coritrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral do dano causado ao COliI'RATANTE {art. 156, §9o).

7.4, Todas as sanções previstas neste Contrato podêrão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antes dâ aplicação da multa será facultada a defesa do interessãdono prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data rJe sua intimação (art" í57).

ll - Se a multa aplicada e as incierrizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRAI'ADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia preslada ou será cobrada judir;iâlmente (art. 156, §8o).

7.5, A aplicação das sançÕes realizar-se-á Ên proúesso admlnistrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl.
'Í 5B da Lei no 14.133, de 2021 , para as penatidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneldade para licitar ou conitataÍ.

FREFEÍU,IA h'UNii] ?,11. DE §ANÍO.AN'TON'O OOS LOPÉS
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7.6. Na aplicação das sançÕes serão consicierados (art. '156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da infraçãp cometida;

ll - As peculiaridades do caso concieto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atengantes;

lV - Os danos que dela pr'ovierem para o CONTRATANTE;

V - A implântação ou o aperfeiçoarnento de programâ de integridade, conforme normas e orientações
dos órgáos de controle.

7.7. Os atos previstos como inírações administrativas na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam lipificados c,omo atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgqo-oq conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente de'iini<ios na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA podeTá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobÍir ou dissimular a prática clos atos ilícitos prêvlstos nêste Contrato
ou para provocãr mnfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõês aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos sêus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídicâ sucessora ou à empresa do mesmg ramo. com relação de colig ação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observado§, êin ioOos os ôasos, o contiaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáximo í5 (quinze) ciias úteis, cortado da data de aplicaÉo
da sanção, informar e manter atualizados ús dadc,s relativos às sações por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal (art. 16í ).

7.10. As sançÕes de impedimento de licitar.e contratâr e declaração dê inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçáo na tbrma do art. 163 da Lei no 14.133121.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da prêsente avença é de tt$ 62.010,00 (sessenta e dois mil, dez reais)

8.2. No valor acima estão incluídas todas.âs despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrâção, frele, seguro e outrôs necessários ao
cumprimento integral do objeto da cooit?tacão.

8.3. O pagamento será efetuado no píazo máxirno de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

PREFE,
'TURA 
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8.4. Considera-se ocorrido o recebimênlo da nota Íiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES atestar â execução do objeto do contrato.

8.5. Havendo atraso àô pagamento, desde que rrão decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do IPCA, .a titulo.de compensação financeira, que será o produto resultante dâ
multiplicaÉo desse Índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parciâl do objeto, o CONTRATANTE deverá comunic€r à CONTRATADA para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valbr exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elemêntos necésSúio§ il dssenciais do documento, tais como:

a
b

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do conlrato e do órgão cônt.atante;

d O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
0 Eventual dêstâque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo erro na apresentaçãó da Nolâ.Fisc'ál/Fatura, ou circunstârcia quê impêça a liquidação da
despesa, o pagâmento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contrâtante.

8,í 0, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consuita aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada
no art- 68 da Lei no 11.'13312021 .

8.í1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo deverá reâlizar
consulta para:

a) verificar a manulenção das condiçÕes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possÍvel razão que irnpeça a pa(icipação em licita$o, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar conr.o Poder Públiirr, benr como ocorrências impeditivas indiretas.

8.'12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O pfazo.poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a
critério do contratante.

@
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8.í3. Não havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem conlo quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para
que sejam acionados os rneios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

8.Í4. Persistindo a irregularidade, â CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrâtivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.í5. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizdos normalmente, até que se
decida pela rescisão do coritrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8.16. Quando do pagamento, seiá efetuada a retenção tributária prevista ne legislação aplicável.

I - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabêlecidos na legislação vigente.
l' \L ?

8.í7. A CONTRATADA regularmente optirnte pêio Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerÉ a retenção.1r:ibi1]ária guanlo aos impostos e contribuiçôes abrangidos por
aquele regime" No entanto, o pagamentú fi;ará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tÍalamento tribr"itário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9. DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente conrratad<.rs são tixos e iireaiuskáveis no prazo de um ano contado da data
do orçâmento estimado - .

9.4. No caso de atraso ou não divulgação cjo.IPCA, a COITITRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela últitna variação. conhecida, liquiciando a diferença conespondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

9.2. Após o interregno de um ano, e inde5rendentemente de pedido do Contralado, os preços iniciais
serão reajustados, mediântê ã aplicâçáo, ireiô Contratante, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamerlte pãra es obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou rle..qualquer fornra não. possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(çm) á.§er determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quantô ao índice suhstituto, as partes elegeráo novo índice oficial,
para rêajustamento do preÇo do vâlor remarrrscente. por meic de termo aditivo.

D
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9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo ê um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último realuste.

@
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í0. DA DorAçÃo onÇnrueurÁnn

í 0.1. As despesas contratuais úrrerão por conta da veôa do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO nNfÔrutO DOS LOPES, na dotação orçamenlária ExercÍcio 2025 Atividade
0301.041220037.2.006 Mant. e Func. da Sec. de Planejamento e Administração, Classificação
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. dê terc. pessoa jurÍdica, ficando o saldo pertinente aos demais
exercícios a ser empenhado oportunamente. à conta dos respectivos orçamentos, caso seja
necessano.

í1. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í1.1. O contrato pode ser extinto antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pÍazo

,-. nele fixado, por algum dos moti./os previstos no afiigo 137 da Lei n" í4.'133, de 1o de abril de 202í, bem
como amigavelmente, assegurados o contradiÍório e a ampla deÍesa.

l - Nesta hipótese, 'aplicanr-se tambérn os ar:tigos 138 e 139 da mesma Lei.

í í.2. O termo de rescisão, sempre qljê possível, será ptecediüo:

a) Balanço dos eventos contratuais já cun:pridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda tjevidos;
c) lndenizaçóes e nrultas.

12. DOS CASOS OMTSSOS

í2.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CON'I'RATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais nornias íetleiais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consunridor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

í3. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

'13.í. Eventuais alterâçõês contratuai§ re§er-se-ão'pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

í3.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, ná,forma cjb,art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

PREFÊI?URA I'IIJNICIPÀT OE 

'ANÍO 
ANTONIO DOS LOPES

13.2. O CONTRATADO e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem iiecessários, ate ó liri\ite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrâto.

q
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14.1. Fic'a eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litÍgios que
decorrerem da execução deste Termo cie Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conÍorme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

14,2, Para Íirmêza e como prova de hãverem as partes, entre si, âjustado e contrâtado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de iguai teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pêlas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔIIIO DOS LOPES. MA, 26 dE MA|O dE 2025

.1.) 'vt*r* i^al"sL- \,r.c1-.[,r 144,-^.1,,r,,. (, 
'

SEC. MUN. PLANÉJAMENTO E ADMINISTRAÇAO
cNPJ(MF) 0ô.17 2.7 20tO001 -10

CONTRATANÍE

t.

,t
l',.,-L- i, , ' y't rr . . l- ri i;' ';'. '

ASP AUTOMACAO§ERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
cNPJ 02.288.268/0001 -04

COr-ITRATADO(A)

PRÉFETTURA MUNiCtpALOE SAN|O 
^NtONlO 

DOS LOqES

í4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES
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TnBeLIÃ: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

Rua Major Facundo, no 790 - Centro - Fortaloza - CeâÍá - CEP:60025-'l00 - PABX:(85) 35'12.5900
E-mailr moraiscorreia@moraisconeia.com.br - CNPJ: 06.573.000/000167

Livro: 731 - Páginas: 059 a 059V - í'TRASLADO - Protocolo: 000014549

SAIBAM, quantos este público instrumento de PROCURAçÃO bastante que faz, ASP
aurouaçÃo, sERVIços E PRoDUToS oe truroRutÁflcA LTDA. Em vinte e seis
de dezembro de dois mil e vinte e quatro (2611212024), nesta cidade e comarca de
Fortaleza, do Estado do Ceará, República Federativa do Brasil, no prédio onde se situa
o 4o Ofício de Notas, na Rua Major Facundo, 790, Centro, CEP: 60025-í00, telefone
(85) 3512-5900, perante mim, ÂNGELA MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA, Tabeliã,
compareceu como outorgante, ASP AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA LTDA, pêssoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

02.288.26810001 -04 , com sede na Rua Lauro Maia, no 1 120, Fátima, Fortaleza/CE, CEP:
60.055-295, representada nesta ato por seu sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES,
brasileiro, divorciado, contabilista, nascido em 0710í/'1965, com 59 anos de idade, filho
de Francisco Guedes de Alencar e de Maria Nely Peixoto Guedes, portador do
documento de identificação no 92002302464 - SSP/CE e inscrito no CPF sob o no

358.499.243-53, residente e domiciliado na Rua Doutor Ratisbona, no 17'l , Apto. 800,
Torre 02, Bairro Fátima, em Fortaleza/CE, CEP: 60.411-220; o presente reconhecido
pela identidade apresentada e acima ciiada, como o próprio de que trato, de cuja
capacidade jurídica dou fé. E, por ela outorgante, na forma como vem representada, me
foi dito que por este instrumento, nomeia e constitui sua bastante procuradora,
PATRICIA REGIA CUNHA MONTEIRO, brasileira, solteira, suporte técnico atendimento
nível 10, nascida em 05/09/1981, com 43 anos de idade, filha de Filogonio dos Santos
Monteiro Filho e de Rosa Maria Cunha Monteiro, portadora do documento de
identificação n" 502933968 - SSP/MA e inscrita no CPF sob o no 660.786.013-34,
residente e domiciliada na Rua S, no 24, Quadra 04, Bairro Cohatrac ll, em São Luís/MA,
CEP: 65.053-740. PODERES: representáJa junto as Prefeituras, Câmaras, Fundos,
Autarquias e Orgãos Públicos dos Municípios do Estado do Maranhão, a fim de
participar de licitações, apresêntando propostas e atuando em todas as fases do
procedimento licitatório estando autorizado a manifestar-se verbalmente, apresentar ou
renunciar a recursos administrativos contra habilitaçôes, classificações, inabilitações e
desclassificaçoes; assumir compromissos e garantias vinculadas a essas propostas e
assinar contratos decorrentes do certame ou de negociação direita para a qual tenha
sido especialmente convocada; assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular
propostas, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuâis e
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgânte e tudo
mais que Íor licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato;
concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas; fazer
impugnações, reclamaçôes, protestos; transigir; e, em casos de pregões presenciais;
efetuar lances reduzindo o prêço, apresentar nova proposta e o que mais for necessário,
desistir e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente instrumento
de mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso, sendo vedado substabelecer. A
presente procuração terá validade alé 3111212025. (Sob Minuta). Assim disse, do que
dou fé, e me pediu este instrumento que lhe li, aceita e assina. Eu, (a) ÂNGELA MARIA
ARAÚJO MORAIS CORRE|A, Tabeliã, a subscrevi, dou fé, e assino após a(s) parte(s).
(aa) LUCIANO PEIXOTO GUEDES. Trasladada em 26 de dezembro de 2024. Eu,

Documento imprêsso por meio mec.ànl@ quatquêÍ

Esse documêntô foiassinado por ANGELA MARIA
êm6nda ou rasura, seÍn rcssdva, seÉ mnsidêrâdo .,omo indiciô de âdutt€raçâô ou têntâlvâ ds írâudê.
ARAUJO MORAIS CORREIA,

Para validar o documento ê suâs assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado-org.brlvâlidate e informe o código XGpR2-
9XJLF.PEL2S4K3LL
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TABELIÃ: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

Rua lúajor Facundo, no 790 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(85) 3512.5900
E-mail: moraiscorreia@moraisconeia.com.br - CNPJ: 06.573.000/000'1€7

Livro: 731 - Páginas: 059 a 059V- 1'TRASLADO - Protocolo: 0000í4549
Ârucem MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, expedi o presente traslado,
subscrevi e assino em público e raso.

Em testemunho ( _ ) da verdade

Assinado digitalmente por:
ANGELÂ MARIA ÀRAUJO MORÁIS CORREIA
cPF:r88.323.693-20
C€nlflcado emitido por AC Ceriislgn RFB Gs
Dara: 27 112/2024 12t16'.08 -o3:o0
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CUSTAS E EMOLUMENTOS INCIDENTES

No dê âtêndimênrô: 2024122m00281
Totâl êrnolumênlos: RI 4a,65
TOIAIFERMOJU R$ 5,69
roEl Seto6: F§ 7,99
Torar FRMMP(Miniíád,o PúHico): R§ 2,43
Total FÂADEPIDêlênsodá Públlcá): R§ 2,4:)
Torâl lss R!2.43
valor Torâl: Fili 69,62

Detalhámento rk @brânçã / tistEg€m dc díit]os
da tab€la d€ emdumentos ênvdvidos

Codrga: 2003, 5023

ABJ6aa901 -H829

út or(l.,.6áu&ú

ASK54:1S20-J4R9

Documêrto impresso pôrmeio mêcânico. quatquêÍ êmênda
Esse documênto foíassinâdo por ANGELA MARIA ARAUJ

ou rasurâ, s€m ressalva, s6rá considerâdo côlno indícjo dê âduhoraçâo ou !êntativa de frâudê.
O MORAIS CORREIA,

Para validar o documento e suas assinâturas acessê https://assinatura.e-notâriado.org.bÍlvalidate ê inÍorme o código XGpR2-
9XJLF.PEL2S4K3LL

ÂNoeu ueRrR Rneúlo MoRAts coRREtA
Tabeliã
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS
E

Código de val idação: XGPR2-9XJ LF-PEL25-4K3LL

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de BrasílÍa):

, ANGELA MARTA ARAUJo MoRAts coRREtA (cpF 188.323.693-20) em

27/12/202412:16

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.brlvalidate e

informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

:r.l

https://assinatura.e-notariado.org.brlvalidate/XGPR2-9XJ LF-PEL25-4K3LL


